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INDAC - INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ 92.690.817/0001-57
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Indac – Investimentos e Participações S.A. apresenta-lhes, a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia,
preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social de 2025. A Indac, empresa holding, tem seus resultados provenientes principalmente do investimento em participação direta ou indireta na Metalúrgica Gerdau S.A. Esse investimento
representava R$ 3,04 bilhões em 31 de dezembro de 2025 e gerou, durante o exercício, uma receita de equivalência patrimonial de R$ 75,1 milhões. O lucro líquido da Indac, no exercício de 2025, foi de R$ 105,9 milhões, representando um lucro de R$ 0,07 por ação. Dentro
do nosso compromisso de retornar valor aos nossos acionistas, no exercício de 2025, a Companhia creditou dividendos acima do mínimo obrigatório, no total de R$ 96,1 milhões. Em 31 de dezembro de 2025, o patrimônio líquido era de R$ 5,2 bilhões, correspondente a um valor
patrimonial de R$ 3,29 por ação. Sendo nosso principal negócio o investimento na Metalúrgica Gerdau S.A., que completou 124 anos de história em janeiro de 2025, continuaremos focados em alcançar um novo patamar de competitividade e em contribuir ativamente para um
mundo mais sustentável. Agradecemos mais uma vez aos nossos colaboradores e colaboradoras, clientes, fornecedores, parceiros, acionistas e demais stakeholders pela confiança e pelo apoio na construção de nossa história e na geração contínua de valor. Permanecemos à
disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 09 de abril de 2026. A Administração.

Nota 1 - Informações Gerais: A Indac –
Investimentos e Participações S.A. (“Companhia”)
controlada por Frepar Participações Societárias S.A.,
Jopar Participações Societárias S.A., Klapar
Participações Societárias S.A. e Gepar Participações
Societárias S.A., com sede em Porto Alegre, Rio
Grande do Sul, tem por objeto e principal atividade a
participação, direta ou indireta, na Metalúrgica
Gerdau S.A. e empresas relacionadas, como descrito
na nota 5.
Nota 2 - Base para Preparação das
Demonstrações Financeiras: a) Demonstrações
Financeiras: As Demonstrações Financeiras foram
elaboradas e estão apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas
disposições contidas na Lei das Companhias por
Ações, pronunciamentos, orientações e
interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis – CPC, evidenciam
todas as informações relevantes próprias das
Demonstrações Financeiras, e somente elas, as
quais estão consistentes com as utilizadas pela
administração na sua gestão. Em 09 de abril de 2026,
foi autorizada pela Administração da Companhia a
emissão das Demonstrações Financeiras. b)
Demonstrações Financeiras Consolidadas - A
Companhia elaborou suas Demonstrações
Financeiras Consolidadas para o exercício findo em
31 de dezembro de 2025, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, e apresentadas
separadamente dessas Demonstrações Financeiras
Individuais, as quais devem ser lidas em conjunto.
Base de mensuração: As Demonstrações
Financeiras foram preparadas com base no custo
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros
mensurados pelo valor justo através do resultado.
Moeda funcional e moeda de apresentação: As
Demonstrações Financeiras são apresentadas em
Reais, que é a moeda funcional da Companhia.
Todos os saldos apresentados em Reais nestas
Demonstrações Financeiras foram arredondados
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos:
Na elaboração das Demonstrações Financeiras é
necessário utilizar estimativas para contabilizar
certos ativos, passivos e outras transações. Para
efetuar estas estimativas, a Administração utilizou as
melhores informações disponíveis na data da
preparação das Demonstrações Financeiras, bem
como a experiência de eventos passados e/ou
correntes, considerando ainda pressupostos relativos
a eventos futuros. A Companhia revisa as estimativas
e premissas, no mínimo, anualmente e concluiu que
em 31/12/2025 não há estimativas críticas nas
Demonstrações Financeiras individuais
(“controladora”). Riscos de conflitos
internacionais: Conflitos internacionais podem ter
um efeito material adverso no ambiente
macroeconômico geral, que pode incluir a demanda
por aço e minério de ferro e os preços, bem como o
aumento dos custos de energia. Tanto o conflito em
si quanto as sanções impostas (e outras sanções
adicionais que podem vir a ser impostas), bem como
as possíveis respostas às sanções, podem ter mais
efeitos desestabilizadores nos mercados financeiros
e em certos mercados de commodities. Um conflito
pode escalar militarmente tanto regional quanto
globalmente; qualquer escalada substancial teria um
efeito material adverso nas condições
macroeconômicas. Além disso, as sanções podem
permanecer em vigor além da duração do conflito
militar e ter um impacto duradouro na região e
globalmente, podendo afetar negativamente os
resultados operacionais e a condição financeira das
empresas investidas e, consequentemente, da
Companhia. Reforma tributária: Em 16/01/2025 foi
sancionado o Projeto de Lei Complementar (“PLP”)
68/2024, convertido na Lei Complementar 214/25,
que regulamenta a Reforma Tributária do Consumo
prevista pela Emenda Constitucional (“EC”) nº
132/2023. O novo modelo está baseado num IVA
repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS),
que substituirá o PIS e a COFINS, e uma
sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS),
que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado
um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal,
que incidirá sobre a produção, extração,
comercialização ou importação de bens e serviços
prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos
termos de lei complementar. Haverá um período de
transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas
tributários – antigo e novo – coexistirão. Em
13/01/2026 foi publicada a Lei Complementar nº 227,
que institui o Comitê Gestor do IBS, além de definir
diretrizes relativas ao processo administrativo fiscal e
distribuição da arrecadação do IBS entre os entes
federativos, em nada alterando o modelo
previamente definido, inclusive, mantendo-se o
período de transição entre 2026 até 2032 (sendo
2026 período de teste e adaptação – sem cobrança
de IBS e CBS). Mesmo com a publicação da
mencionada lei complementar, ainda existem
inúmeros aspectos da reforma que requerem
regulamentação. Consequentemente, não há
qualquer efeito da Reforma, em virtude de suas
operações ou de coligadas, nas Demonstrações
Financeiras da Companhia em 31/12/2025. Pilar
Dois: O Brasil iniciou a adoção das regras de Pilar
Dois através da criação de Adicional de CSLL a ser
calculado com base no universo das empresas
brasileiras (QDMTT) através da publicação da lei
15.079/24 aplicável a partir do ano calendário 2025 e,
tendo realizado os respectivos cálculos, usufrui do
benefício de Safe Harbour, não apurando imposto
adicional a recolher no exercício. Nos países em que

Notas Explicativas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Fluxo de caixa de ativ. operacional
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líquido ao
fluxo de caixa das ativ. operacionais:
Resultado de equivalência
patrimonial (nota 5)
Receitas de juros

Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa liquido aplicado nas
atividades operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de investim.
Recebimento de dividendos (nota 5)
Fluxo de caixa líquido gerado
pelas atividades de investimento
Fluxo de caixa das ativ. de financiam.
Dividendos pagos (nota 8)
Fluxode caixa líquido aplicado
nas atividades de financiamentos
Aumento (redução) do caixa e
equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício

2025

105.916

(107.086)
(15)

(1.185)

21

(1.164)

97.577

97.577

(96.100)

(96.100)

313

440

753

2024

360.100

(360.790)
(12)
(702)

(43)

(745)

99.194

99.194

(98.600)

(98.600)

(151)

591

440

Balanço Patrimonial

Ativo circulante

Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante

Investimentos

Total do ativo

2025

753
143
896

5.298.505
5.298.505

5.299.401

2024

440
147
587

5.500.248
5.500.248

5.500.835
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Passivo circulante

Impostos e contrib. sociais
Salário a pagar

Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de lucros
Ajuste de aval. patrim.

Total passivo e
epatrimônio líquido

2025

10
34
44

1.610.610
2.142.485
1.546.262
5.299.357

5.299.401

2024

9
33
42

1.610.610
2.132.669
1.757.514
5.500.793

5.500.835

Demonstração do Resultado

Receitas (Desp.) Operacionais
Resultado da equiv. patrimonial
Despesas gerais e administr.
Lucro antes doResultado
Financeiro
Resultado Financeiro
Receitas financeiras
Lucro antes dos Impostos
Lucro Líquido doExercício
Lucro por ação do capital social
no final do exercício - R$

2025

107.086
(1.289)

105.797

119
105.916
105.916

0,07

2024

360.790
(778)

360.012

88
360.100
360.100

0,22
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Demonstração do Resultado Abrangente

Lucro líquido apurado na
demonstração dos resultados
Valores potenc. reclassificáveis para
DemonstraçãodosResultadosno futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira (*)
Ganhos (perdas) não realizados em
ahedge de investimento líquido (*)
Ganhos não realizadas

Valores potenc. reclassificáveis para
DemonstraçãodosResultadosno futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
complano pensão de benef. definido (*)

Outros resultados abrangentes,
líquidos de impostos
Resultado abrangente para o
exercício, líquido de impostos

2025

105.916

(335.375)

12.711
19

(322.645)

5.201
5.201

(317.444)

(211.528)

2024

360.100

743.164

(77.961)
2

665.205

3.826
3.826

669.031

1.029.131
(*) Correspondem a outros resultados abrangentes

de investimento em empresa controlada.

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente no Brasil
Fundos de investimentos

2025
56
697
753

2024
57
383
440

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2024
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos result. abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2024
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos result. abrangentes reconhecidos no exercício
Outros efeitos de avaliação patrimonial em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2025

Reservas de lucros

Capital social
1.610.610

-
-
-
-
-
-
-

1.610.610
-
-
-
-
-
-
-

1.610.610

Legal
152.579

-
-
-
-

18.005
-
-

170.584
-
-
-
-

5.296
-
-

175.880

Total do
patrimônio líquido

4.508.788
360.100
669.031

1.029.131
61.474

-
-

(98.600)
5.500.793
105.916
(317.444)
(211.528)
106.192

-
-

(96.100)
5.299.357

Lucros
acumulados

-
360.100

-
360.100

-
(18.005)
(243.495)
(98.600)

-
105.916

-
105.916

-
(5.296)
(4.520)
(96.100)

-

Ajustes de avaliação
patrimonial
1.027.009

-
669.031
669.031
61.474

-
-
-

1.757.514
-

(317.444)
(317.444)
106.192

-
-
-

1.546.262

Lucros a realizar
1.718.590

-
-
-
-
-

243.495
-

1.962.085
-
-
-
-
-

4.520
-

1.966.605

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma). As notas explicativas da Administração são partes integrantes das Demonstrações Financeiras.

Nota 5 - Investimentos: Os investimentos em controladas e sua movimentação, podem ser demonstrados
como segue:

Em 31 de dezembro de 2025, o saldo registrado na rubrica Ajustes de Avaliação Patrimonial compreende o montante
de (R$ 317.444), decorrente de efeitos reconhecidos em outros resultados abrangentes, e R$ 106.192 relativos a
outras movimentações provenientes de investimentos em coligadas, reconhecido na Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido da Companhia.
Nota 6 - Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: A Companhia através de suas controladas
mantém operações com instrumentos financeiros, cujos riscos são administrados através de estratégias de
posições financeiras e sistemas de controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes de caixa, outros ativos
circulantes, outros passivos circulantes. b) Valor de mercado: Os instrumentos financeiros, que estão
reconhecidos nas Demonstrações Financeiras de suas controladas pelo seu valor contábil, são substancial-
mente similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. No entanto, por não possuírem

Participação no capital total (%)

Total de ativos
Patrimônio líquido
Lucro líquido do exercício

Metalúrgica
Gerdau S.A.
15,904700%
31/12/2025
19.141.249
19.131.267
476.492

Açoter
Participações Ltda.

99,999580%
31/12/225
976.444
976.444
13.802

Grupo Gerdau
Empreedimentos Ltda.

56,687942%
31/12/2025
2.260.020
2.254.133
31.983

Nota 8 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em
31/12/2025 o capital social subscrito e integralizado é
de R$ 1.610.610 (R$ 1.610.610 em 31/12/2024) dividido
em 1.610.609.684 ações no valor de R$ 1,00 cada uma
(1.610.609.684 ações em 31/12/2024). b) Ajustes de
avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta
rubrica o efeito das variações cambiais sobre os
investimentos no exterior em controladas da Compan-
hia, detidas direta ou indiretamente. Esse efeito
acumulado será revertido para o resultado do exercício
como ganho ou perda somente em caso de alienação
ou baixa do investimento. Também são considerados
nesta rubrica os ganhos e perdas não realizados em
instrumentos financeiros derivativos até o momento em
que estes são realizados, assim como o efeito da
participação de controladas e o efeito de opção de
ações de coligada. c) Reservas de lucro: 1) Legal -
pela legislação societária brasileira, a Companhia deve
transferir 5% do lucro líquido anual apurado nos seus
livros societários, preparados de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, para a reserva legal até
que essa reserva seja equivalente a 20% do capital
integralizado. 2) Lucros a realizar - A Companhia
transfere para a reserva de lucros a realizar o montante
do lucro líquido do exercício remanescente após a
constituição da reserva legal e distribuição dos
dividendos. A destinação dos valores excedentes
constituídos em reserva de lucros a realizar será
distribuída conforme disponibilidade de caixa da
Companhia. d) Dividendos: A Companhia, conforme
ata de reunião de diretoria, amparada na competência
conferida pelo seu Estatuto Social, distribuirá, no
mínimo 25% do lucro líquido ajustado, calculado de
acordo com o art. 202 da Lei 6404/76. Podendo,
distribuir dividendo inferior ao obrigatório, se aprovado
por unanimidade de seus acionistas em Assembleia
Geral. A administração proporá à Assembleia de
Acionistas formas de destinação dos excedentes e
valores constituídos na reserva de lucros a realizar para
deliberação pelos Acionistas, conforme disponibilidade
de caixa da Companhia. Em 2025 a Companhia
calculou os dividendos mínimos obrigatórios na forma
do previsto em seu estatuto no montante de R$ 25.155
(R$ 85.524 em 2024), adicionalmente, distribuiu,
antecipadamente, dividendos adicionais ao mínimo
obrigatório no montante de R$ 70.945 (R$ 13.076 em
2024), totalizando o montante de R$ 96.100 (R$ 98.600
em 2024) pagos ao longo do exercício, conforme
demonstrado nos quadros abaixo:

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Outros ativos circulantes
Total
Passivos
Impostos e contrib. sociais
Outros passivos circulantes
Total

Total
440
147
587

9
33
42

Custo
amortizado

753
143
896

10
34
44

Nota 7 - Créditos tributários e impostos e
contribuições a recolher:
a) Créditos tributários
Saldo credor de Imposto de Renda e
Contribuição Social

b ) Impostos e contrib. sociais a recolher
Encargos socias s/ folha provisionadas
Impostos e contribuições a recolher

2025

143
143

9
1
10

2024

147
147

9
-
9

Nota 12 - Cálculo do Imposto de Renda e
Contribuição Social: No ano de 2025 a companhia
registrou prejuízo fiscal no total de R$ 1.111 (R$ 623
em 2024).

Data de deliberação
20/02/2025
29/04/2025
01/08/2025
31/10/2025

Data de pagamento
17/03/2025
20/05/2025
19/08/2025
12/12/2025

Valor
10.300
21.800
16.000
48.000
96.100

Cálculo dos dividendos
Lucro Líquido do Exercício
Reserva Legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório
- 25% do lucro líquido ajustado
Dividendos adicionais ao mín. obrig.
Total de dividendos distribuídos

2025
105.916
(5.296)
100.620

25.155
70.945
96.100

2024
360.100
(18.005)
342.095

85.524
13.076
98.600

Nota 10 - Resultado Financeiro

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2025
Ações

105.916

1.610.609.684

0,07

2024
Ações

360.100

1.610.609.684

0,22

(Em milhares, exceto ações
e dados por ações)

Nota 13 - Contingências: Em 2025, a Companhia
obteve decisão favorável no processo administrativo
nº 11080.011682/2008-15, que trata do reconhecimen-
to de créditos tributários decorrentes de retenção a
maior de Imposto de Renda na Fonte (IRRF) incidente
sobre Juros sobre Capital Próprio (JCP) no exercício
de 2003. Os referidos créditos foram objeto de pedido
de compensação apresentado pela Companhia, o qual
havia sido indeferido pela Receita Federal do Brasil,
sob o entendimento de que as compensações
somente poderiam ser realizadas no período de
apuração em que ocorreu a retenção do imposto. Em
face desse indeferimento, a Companhia apresentou
manifestação de inconformidade, posteriormente
julgada pelo Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF), que reconheceu o direito creditório da
Companhia, homologando os créditos tributários e o
direito à respectiva compensação. A Companhia é
parte em ações judiciais de natureza tributária
referente compensações de PERDCOMPS e, na
avaliação de seus consultores legais juntamente com
à admnistração, esses processos possuem expectati-
va de perda avaliada como possível (mas, não
provável). Devido a esta classificação, não são
efetuadas provisões contábeis, de acordo com as
normas do CPC. Em 31/12/2025 as causas passivas
da Companhia com probabilidade de perda possível
somam R$ 4.315 (R$ 4.118 em 31/12/2024).
Nota 14 - Eventos Subsequentes: I) Em 23/02/2026,
o Conselho de Administração da controlada Gerdau
S.A. aprovou, por unanimidade dos participantes, a
criação de um novo programa de recompra de ações
de sua emissão, cujo prazo para aquisição se iniciará
em 24/02/2026, com prazo máximo de 18 meses,
visando à aquisição de até 55.000.000 ações
preferenciais, representando aproximadamente 4,4%
das ações preferenciais (GGBR4) e/ou de ADRs
lastreados em ações preferenciais (GGB) em
circulação e até 1.441.120 ações ordinárias,
representando aproximadamente 10% das ações
ordinárias (GGBR3) em circulação. II) Em 23/02/2026,
o Conselho de Administração da controlada Gerdau
S.A. aprovou, por unanimidade dos participantes, o
cancelamento de 418.800 ações ordinárias (GGBR3)
e 7.700.000 ações preferenciais (GGBR4), de sua
emissão, sem valor nominal e sem redução do valor
do capital social. Em decorrência do cancelamento de
ações aprovado, o capital social da controlada
Gerdau S.A. passou a ser dividido em 717.363.819
ações ordinárias e 1.275.397.330 ações preferenci-
ais, todas sem valor nominal. A respectiva alteração
ao art. 4º do Estatuto Social da controlada Gerdau
S.A., para refletir a nova quantidade de ações, será
deliberada em Assembleia Geral Extraordinária a ser
realizada. A Companhia esclarece que tais
deliberações não produzem quaisquer efeitos diretos
sobre suas atividades, posição patrimonial e/ou
Demonstrações Financeiras.

Lucro líquido antes do IRPJ
Adições
Exclusões diversas
Exclusões (equival. patrimonial)
Lucro real

2025
105.916

76
(17)

(107.086)
(1.111)

2024
360.100

67
-

(360.790)
(623)

IRPJ

Lucro líquido antes da CSLL
Adições
Exclusões diversas
Exclusões (equival. patrimonial)
Lucro real

2025
105.916

76
(17)

(107.086)
(1.111)

2024
360.100

67

(360.790)
(623)

CSLL

Diretor: Marcelo de Souza Potenza
Contador: Denise Abreu Lanzoni - CRC/RS nº 93282/O

o Grupo possui atividades industriais e comerciais
relevantes, suas entidades controladas são tributadas
por alíquotas nominais de tributos sobre o lucro
superiores a 15%, inclusive no Brasil. Desta forma, não
há expectativa para os anos seguintes, de que ocorram
alterações legislativas ou transações extraordinárias
que resultem em alíquotas efetivas de tributos sobre o
lucro inferiores a 15% nas geografias nas quais a o
Grupo desempenha atividades industriais e comerciais
relevantes. Assim, a Companhia não tem expectativa de
exposição significativa a efeitos de Pilar Dois em
nenhuma das jurisdições nas quais suas controladas
mantêm operação, e consequentemente, não espera
impactos significativos nas suas Demonstrações
Financeiras referente a entrada em vigência desta
norma. A implementação da norma Pilar Dois é efetiva
para exercícios iniciados em/ou após 01/01/2024 para
Canadá, Espanha e Hungria, sendo que, para o
Uruguai, para exercícios iniciados após 16/12/2025."
Novas normas contábeis: As emissões/alterações de
normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis que são efetivas para o exercício iniciado em
2025 não tiveram impactos nas Demonstrações
Financeiras da Companhia. Alterações de normas
novas que ainda não estão em vigor: As emissões e
alterações de normas contábeis emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), que são efetivas
para o exercício iniciado em 2025, não tiveram impactos
nas Demonstrações Financeiras da Companhia.
Adicionalmente, o Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) emitiu e revisou determinados
pronunciamentos contábeis cuja adoção é requerida
para exercícios iniciados em 2026 ou posteriormente. A
Companhia está atualmente avaliando os potenciais
impactos da adoção dessas normas em suas
Demonstrações Financeiras. - Emissão da norma CPC
51 – Apresentação e divulgação das Demonstrações
Financeiras. Esta nova norma contábil substituirá o CPC
26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis,
introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a
comparabilidade do desempenho financeiro de
entidades semelhantes e fornecerão informações mais
relevantes e transparência aos usuários. Embora o CPC
51 não tenha impacto no reconhecimento ou
mensuração de itens nas demonstrações financeiras,
espera-se que seus impactos na apresentação e
divulgação sejam generalizados, em particular aqueles
relacionados à demonstração do desempenho
financeiro e ao fornecimento de medidas de
desempenho definidas pela administração dentro das
demonstrações financeiras. Esta norma é efetiva para
exercícios iniciando em/ou após 1/01/2027. A
Companhia está avaliando os impactos em suas
Demonstrações Financeiras da adoção desta norma.
Alteração das normas CPC 48 e CPC 40 – Alterações
na classificação e mensuração de instrumentos
financeiros. Esclarece aspectos relacionados a
classificação emensuração de instrumentos financeiros.
Esta alteração nas normas é efetiva para exercícios
iniciando em/ou após 1/01/2026. A Companhia está
avaliando os impactos em suas Demonstrações
Financeiras da adoção desta norma. Não há outras
normas contábeis CPC que ainda não entraram em
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as
Demonstrações Financeiras da Companhia.
Nota 3 - Políticas Contábeis Materiais: 3.1 -
Conversão de saldos em moeda estrangeira:
Moeda funcional e de apresentação: A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente
econômico primário em que ela opera. As
Demonstrações Financeiras são apresentadas em
reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia e de suas controladas.
Todos os saldos foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3.2 - Ativos financeiros: No reconhecimento inicial,
um ativo financeiro é classificado como mensurado: a
custo amortizado, a valor justo por meio do resultado
ou a valor justo por meio de outros resultados
abrangentes. Os ativos financeiros não são

reclassificados subsequentemente ao reconhecimento
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros. A
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é
mantido em carteira porque isso reflete melhor a
maneira pela qual o negócio é gerido. a) Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem caixa e contas bancárias, sendo
demonstrados pelo custo e acrescido de juros
auferidos, quando aplicável. 3.3 - Investimentos: Os
investimentos em empresas controladas, diretas ou
indiretas, são reconhecidos pelo método de
equivalência patrimonial desde a data que o
investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas
são reconhecidas nas Demonstrações Financeiras ao
custo de aquisição, e são ajustadas periodicamente
pelo valor correspondente à participação da
Companhia nos resultados líquidos tendo como
contrapartida uma conta de resultado operacional,
com exceção das variações patrimoniais destas
empresas, as quais são registradas em conta
específica do patrimônio líquido, denominada “ajustes
de avaliação patrimonial”. Estes efeitos serão
reconhecidos em receitas e despesas quando da
venda ou baixa do investimento. Adicionalmente, os
saldos dos investimentos poderão ser reduzidos pelo
reconhecimento de perdas por recuperação do
investimento (impairment). Os dividendos recebidos
destas empresas são registrados como uma redução
do valor dos investimentos. 3.4 - Distribuição de
dividendos: O estatuto social da Companhia prevê
dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido anual,
ajustado em 5% representando a constituição de
reserva legal, portanto, a Companhia registra
provisão, no encerramento do exercício social, no
montante do dividendo mínimo que ainda não tenha
sido distribuído durante o exercício até o limite do
dividendo mínimo obrigatório descrito acima. 3.5 -
Imposto de renda e contribuição social: A despesa
de imposto de renda e contribuição social corrente é
calculada de acordo com as bases legais tributárias
vigentes na data de apresentação das Demonstrações
Financeiras. Periodicamente a Administração avalia
posições tomadas com relação a questões tributárias
que estão sujeitas à interpretação e reconhece
provisão quando há expectativa de pagamento de
imposto de renda e contribuição social conforme as
bases tributárias. O imposto corrente é o imposto a
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício, as taxas de impostos com
vigência na data base das Demonstrações Financeiras
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação
aos exercícios anteriores. A Companhia, utiliza o
Lucro Real como forma de tributação, às alíquotas de
25% para o Imposto de renda (15% mais o adicional
de 10%) e 9% para a Contribuição social, para os
exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024. 3.6 -
Outros ativos e passivos circulantes: São
demonstrados pelos valores de realização (ativos) e
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e
variações monetárias incorridas (passivos).
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no País e aplicações de liquidez imediata.
Aplicações de liquidez imediata incluem investimentos
com prazo de vencimento de até 90 dias, ou
prontamente resgatáveis, ou seja, que possuem
liquidez imediata e baixo risco de variação do valor
justo. São compostas por Fundo Referenciado e de
renda fixa com rendimento em torno de 100% do CDI.

um mercado ativo, poderiam ocorrer variações caso a
Companhia resolvesse liquidá-los antecipadamente. c)
Fatores de risco: Os seguintes são os fatores de risco
que podem afetar os resultados da Companhia em
função das operações de empresas controladas: Risco
de taxas de juros: É o risco do efeito de flutuações de
taxas de juros no valor dos ativos e passivos financeiros
ou de fluxos de caixa e receitas futuras de suas
controladas. As empresas controladas avaliam sua
exposição a estes riscos: (i) comparando ativos e
passivos financeiros denominados em taxas de juros
fixas e flutuantes e (ii) monitorando os movimentos de
taxas de juros como principalmente aquelas indexadas
ao CDI e a outras taxas de referência aplicáveis aos
mercados em que atuam. Risco de taxas de câmbio:
Esse risco está atrelado à possibilidade de alteração
nas taxas de câmbio, afetando o patrimônio líquido das
controladas da Companhia em virtude dos investimen-
tos no exterior mantidos por suas controladas. Risco de
crédito: O risco de crédito da Companhia está
essencialmente relacionado às aplicações financeiras
mantidas em instituições financeiras. Com o objetivo de
mitigar esse risco, a administração adota política de
realizar aplicações apenas em instituições financeiras
com baixo risco de crédito avaliado por agências de
rating. Além disso, cada instituição possui um limite
máximo de saldo de aplicação. Risco de preço das
commodities: Esse risco está relacionado à possibili-
dade de oscilação no preço dos produtos vendidos ou
no preço das matérias-primas e demais insumos
utilizados no processo de produção das empresas. Em
função de operar num mercado de commodities, as
empresas poderão ter sua receita de vendas e seu
custo dos produtos vendidos afetados por alterações
nos preços internacionais de seus produtos ou
matérias-primas. A Companhia não possui operações
relacionadas a commodities, motivo pelo qual não está
exposta de forma relevante ao risco de variação de
preços desses produtos. Dessa forma, as oscilações
nos mercados internacionais de commodities não
impactam diretamente as operações da Companhia. d)
Instrumentos financeiros por categoria: Síntese dos
instrumentos financeiros por categoria:

20242025

Nota 9 - Despesa por natureza: A Companhia optou
por apresentar a Demonstração do Resultado por
função. Conforme requerido pelo CPC 26 (R1) –
Apresentação das Demonstrações Contábeis,
apresenta, a seguir, o detalhamento da Demonstração
do Resultado por Natureza:

Despesa de pessoal
Despesas tibutárias e fiscais
Honorários de terceiros
Software
Seguro de bens
Despesas gerais

Classificados como:
Despesas gerais e administr.

2025
(198)
(6)

(603)
(249)
(169)
(64)

(1.289)

(1.289)
(1.289)

2024
(177)
(4)

(102)
(259)
(178)
(58)
(778)

(778)
(778)

Rendimentos de aplic. financeiras
Juros recebidos e outras receitas
financeiras
Resultado financeiro, líquido

2025
103

16
119

2024
76

12
88

Nota 11- Resultado por Ação: Conforme requerido
pelo CPC 41, Resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com os montantes utilizados para
calcular o resultado por ação básico e diluído:

Metalúrgica Gerdau S.A.
Grupo Gerdau Empreendimentos Ltda.
Açoter Participações Ltda.
Obras de arte

Saldo em
01/01/2024
2.565.114
1.100.560
841.000
1.473

4.508.147

Dividendos
(71.121)
(15.873)
(12.200)

-
(99.194)

Saldo em
31/12/2024
3.152.618
1.329.938
1.016.219

1.473
5.500.248

Ajustes de
avaliação patrim.

421.121
175.374
134.010

-
730.505

Resultado da
equiv. patrimonial

237.504
69.877
53.409

-
360.790

Metalúrgica Gerdau S.A.
Grupo Gerdau Empreendimentos Ltda.
Açoter Participações Ltda.
Obras de arte

Saldo em
01/01/2025
3.152.618
1.329.938
1.016.219

1.473
5.500.248

Dividendos
(63.218)
(19.529)
(14.830)

-
(97.577)

Saldo em
31/12/2025
3.042.771
1.277.821
976.440
1.473

5.298.505

Ajustes de
avaliação patrim.

(121.783)
(50.718)
(38.751)

-
(211.252)

Resultado da
equiv. patrimonial

75.154
18.130
13.802

-
107.086
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